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Nota introdutória  

A Lei de Bases do Sistema Educativo, Lei n.º 46/86  de 14 de outubro, na sua redação 

atual, no n.º 5 do artigo 48.º, estabelece que o Desporto Escolar visa especificamente 

a promoção da saúde e condição física, a aquisição de hábitos e condutas motoras e 

o entendimento do desporto como fator de cultura, estimulando sentimentos de 

solidariedade, cooperação, autonomia e criatividade,  devendo ser fomentada a sua 

gestão pelos estudantes praticantes, salvaguardando -se a orientação por 

profissionais qualificados.  

O Desporto Escolar transcende a prática de atividade física e desportiva, afirmando -

se como ferramenta estratégica da educação inclusiva , em co nformidade com o 

Decreto-Lei n.º 54/2018  de 6 de julho, assegurando que o direito à participação e ao 

sucesso não seja condicionado pelas limitações individuais ou pelos contextos 

socioculturais dos alunos.  

A Estratégia Nacional para o Desporto Escolar estabelece o quadro de referência para 

o período 2026 ς2036  (ENDE 2026-2036), organizado em três ciclos de 

implementação (2026 ς2028, 2029 ς2032 e 2033 ς2036). A ENDE 2026-2036 visa 

transformar o panorama do desporto na escola, nomeadamente aumentar a 

quantidade e a qualidade da prática desportiva de crianças e jovens em contexto 

escolar, promovendo o seu desenvolvimento integral. A sua implementação articula -

se com o disposto n o Decreto-Lei n.º  55/2018  de 6 de julho, que estabelece o 

currículo dos ensinos básico e secundário e os princípios orientadores da avaliação 

das aprendizagens. 

A implementação da ENDE 2026-2036 assenta em dois pressupostos essenciais 

para o seu sucesso. Primeiro, um modelo de oferta que coloca a Escola no centro da 

ação e da decisão, reforçando a sua autonomia e permitindo o alinhamento com o seu 

Projeto Educativo . Segundo, um modelo de governança multin ível envolvendo 

diferentes n íveis de governo e administra ção pública e multissetorial , envolvendo 

setores como a educa ção, o desporto, a saúde, a coesão terri torial  e o 

desenvolvimento social e municipal.   

Acresce ainda salientar  que a ENDE se articula com compromissos nacionais 

relevantes, designadamente  o Plano Nacional de Desenvolvimento Desportivo 

(PNDD), a Estratégia Nacional para a Mobilidade Ativa (Ciclável1 e Pedonal 20|30 2) e 

a Estratégia Nacional para o Mar3. 

Assim, de acordo com os suportes legais que estabelecem  as normas de 

funcionamento do Desporto Escolar no âmbito da ENDE , o presente regulamento 

concretiza o modelo de organização, participação e desenvolvimento da oferta 

desportiva escolar no primeiro ciclo de implementação da ENDE 2 026-2036, 

correspondente aos anos letivos de 2026/2027 e 2027/2028.  

 

 
1 Em conformidade com a RCM n.º 131/2019 , de 02 de agosto, que aprova a Estratégia Nacional para a Mobilidade 

Ativa Ciclável 2020-2030.  
2   Estratégia Nacional para a Mobilidade Ativa Pedonal 20|30 criada pela RCM n.º 67/2023, de 7 de julho. 
3 Em conformidade com a RCM n.º 68/2021, de 4 de junho, que aprova a Estratégia Nacional para o Mar 2021-2030.  

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/46-1986-222418
https://data.dre.pt/eli/dec-lei/54/2018/07/06/p/dre/pt/html
https://data.dre.pt/eli/dec-lei/55/2018/07/06/p/dre/pt/html
https://data.dre.pt/eli/resolconsmin/131/2019/08/02/p/dre/pt/html
https://data.dre.pt/eli/resolconsmin/67/2023/07/07/p/dre/pt/html
https://data.dre.pt/eli/resolconsmin/68/2021/06/04/p/dre/pt/html
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Capítulo  I  

Enquadramento  

 

Artigo 1.º  

Objeto  

1. O Regulamento Geral de Funcionamento do Desporto Escolar 2026 -2028  (RGFDE 

2026 -2028 ) define as normas e procedimentos de participação e funcionamento 

dos Agrupamentos de Escolas ( AE), Escolas não Agrupadas (E nA) e 

Estabelecimentos de Ensino Particular e Cooperativo (EEPC) no Desporto Escolar, 

no âmbito do primeiro ciclo de implementação da Estratégia Nacional para o 

Desporto Escolar 20026 -2036 (ENDE 26 -36), correspondente aos anos letivos 

2026/2027 e 2027/2028.  

 

Artigo 2.º  

Âmbito  

1. O presente RGFDE aplica-se no âmbito da ENDE 2026ς2036 e é elaborado em 

conformidade com a mesma, definindo as normas e procedimentos de 

funcionamento do Desporto Escolar para o período referido no artigo anterior . 

 

Artigo 3.º 

Estrutura do Desporto Escolar  

1. O Desporto Escolar integra diferentes âmbitos e níveis de coordenação (nacional, 

regional e local), garantindo a execução das orientações nacionais e a 

implementação territorial das atividades, em alinhamento com a ENDE 2026 ς

2036.  

2. Ao nível da administração central, a gestão, coordenação e orientação estratégica 

do Desporto Escolar são asseguradas pela Agência para a Gestão do Sistema 

Educativo, I. P. (AGSE, I. P.), através da Unidade de Desporto Escolar (UDE), nos 

termos das normas aplicáveis4. 

3. Compete, em particular, à UDE: 

a) Gerir, coordenar e definir estratégias e orientações, assegurando o 

desenvolvimento das atividades de Desporto Escolar, com acompanhamento 

das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional, I. P. (CCDR, I. 

P.); 

b) Promover e avaliar os programas, projetos e atividades do Desporto Escolar; 

c) Assegurar a articulação entre o Desporto Escolar e o Desporto Federado.  

 
4 Aviso (extrato) n.º 31219/2025/2 Σ ŘŜ но ŘŜ ŘŜȊŜƳōǊƻΥ ά/Ǌƛŀœńƻ ŘŜ ǳƴƛŘŀŘŜǎ ƻǊƎŃƴƛŎŀǎ ŦƭŜȄƝǾŜƛǎ Řŀ !ƎşƴŎƛŀ ǇŀǊŀ ŀ 

DŜǎǘńƻ Řƻ {ƛǎǘŜƳŀ 9ŘǳŎŀǘƛǾƻΣ LΦ tΦ Ŝ ŘŜŦƛƴƛœńƻ Řŀǎ ǊŜǎǇŜǘƛǾŀǎ ŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀǎέΦ 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/aviso-extrato/31219-2025-992394014
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d) A implementação do modelo de oferta do Desporto Escolar, resulta da 

articulação da UDE com o Conselho Técnico de Modalidade s (CTM), nos 

termos do artigo seguinte e é assegurada pela Estrutura do Desporto Escolar 

descentralizada, nos níveis regional e local. 

 

Artigo 4.º 

Conselho Técnico de Modalidade s 

1. O Conselho Técnico de Modalidades (CTM) é uma estrutura consultiva e técnico-

pedagógica do Desporto Escolar, que apoia a UDE na definição, harmonização, 

acompanhamento e desenvolvimento das diferentes modalidades desportivas.  

2. O CTM é constituído pelos Coordenadores Nacionais de Modalidade, docentes ou 

técnicos com reconhecida competência técnica e pedagógica nas respetivas 

modalidades, designados nos termos definidos pela UDE.  

a) Compete ao CTM, designadamente: 

b) Colaborar na definição, revisão e atualização dos regulamentos específicos 

das modalidades e emitir parecer técnico sobre matérias regulamentares;  

c) Apoiar a UDE na definição e acompanhamento dos modelos competitivos, 

quadros competitivos e demais condições de organização da prática 

desportiva e das competições escolares; 

d) Emitir parecer técnico sobre as condições de prática, designadamente no que 

respeita a equipamentos, instalações, materiais e demais requisitos técnicos 

das modalidades; 

e) Colaborar na definição de propostas de desenvolvimento das modalidades no 

âmbito do Desporto Escolar, incluindo objetivos, referenciais técnico -

pedagógicos, metas de qualidade e sistemas competitivos;  

f) Apoiar a articulação entre a UDE e a estrutura descentralizada do Desporto 

Escolar no desenvolvimento das modalidades, bem como a articulação com 

entidades parceiras relevantes;  

g) Colaborar no desenvolvimento do Plano Nacional de Formação de Juízes -

Árbitros Escolares (PNFJAE) e na formação contínua de professores, no 

âmbito das respetivas modalidades;  

h) Elaborar, no âmbito do PNFJAE, os documentos de apoio e os instrumentos 

de avaliação de nível base (Nível 1) a aplicar pelos professores responsáveis 

pelos Grupos-Equipa; 

i) Acompanhar, monitorizar e avaliar o desenvolvimento nacional das 

modalidades, elaborando pareceres e relatórios técnicos sempre que 

solicitado pela UDE; 

j) Colaborar com a UDE na execução do Plano Anual de Atividades do Desporto 

Escolar e em outras matérias de natureza técnica ou regulamentar que lhe 

sejam cometidas.  

3. O exercício das funções de Coordenador Nacional de Modalidade, bem como a 

organização e o funcionamento do CTM, constam de regimento próprio. 
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Capítulo II  

Modelo de Oferta  

 

Artigo 5.º 

Modelo de Oferta do  Desport o Escolar 

1. O Desporto Escolar integra uma oferta alargada e diversificada de projetos e 

atividades, intraescolares e interescolares, visando assegurar a participação de 

todos os alunos, com o seu envolvimento progressivo em processos de codecisão 

e cogestão e com a colaboração de parceiros, designadamente , autarquias e 

entidades do movimento associativo desportivo.  

2. No âmbito da ENDE 2026 -2036 , a Prática Desportiva constitui o primeiro Pilar 

Estratégico, visando o aumento da prática desportiva regular e diversificada em 

contexto escolar, em termos quantitativos e qualitativos, assegurando uma oferta 

multidesportiva ajustada aos diferentes ciclo s de desenvolvimento motor. 

3. No âmbito da ENDE  2026 -2036 , a oferta desportiva organiza -se em três ( 3) 

subprogramas: 

a) Atividade Multidesportiva Intraescolar ; 

b) Atividade Desportiva Interescolar;  

c) DE Escola+. 

4. A Atividade Multidesportiva Intraescolar compreende a participação em 

atividades, sessões de prática/treinos e competições no estabelecimento de 

ensino e, quando aplicável, em encontros não formais com escolas de 

proximidade, concretizando-se através de: 

a) Atividades regulares desenvolvidas através da constituição de Grupo -Equipa 

(GE), com atribuição de componente letiva: «DE Jogar+», «DE Sobre Rodas» e 

«DE Desportos Adaptados ς Multiatividades»;  

b) Atividades não regulares sem atribuição de componente letiva: torneios 

interturmas, Projetos Complementares e outras atividades ocasionais.  

5. A Atividade Desportiva Interescolar, compreende a participação em treinos, 

quando aplicável,  encontros e competições  entre escolas , desenvolvendo-se 

através de: 

a) Atividades regulares desenvolvidas através de GE de modalidade, com 

atribuição de componente letiva: «DE Competição»; 

b) Atividades não regulares sem atribuição de componente letiva: Projetos 

Complementares. 

6. O subprograma DE Escola+, com atribuição de componente letiva, integra 

projetos de escola orientados para a ligação à comunidade, a inclusão, a 

valorização da identidade da escola e o desenvolvimento de respostas 
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desportivas diferenciadas : Centros de Formação Desportiva do Desporto Escolar 

(CFDDE), «DE Comunidade», Projetos Especiais de Escola e «DE Competição+». 

7. A classificação dos projetos e atividades quanto à regularidade, atribuição de 

componente letiva e modo de operacionalização consta da Tabela 1, sem prejuízo 

do disposto nos artigos próprios e nos regulamentos específicos aplicáveis. 

 

Tabela 1 ς Síntese do Modelo de Oferta do DE. 

Subprograma  Projeto/Atividade  
Regularidade  

da Prática  

Créditos 

Letivos  
Operacionalização  

Atividade 

Multidesportiva 

Intraescolar  

«DE Jogar+» R CL GE 

«DE Sobre Rodas» R CL GE 

«DE Desportos 

Adaptados ς 

Multiatividades»  

R CL GE 

Torneios interturmas  

Projetos 

Complementares e 

outras atividades 

ocasionais 

NR Sem CL Sem GE 

Atividade 

Desportiva 

Interescolar  

«DE Competição» R CL GE 

Projetos 

Complementares  
NR Sem CL Sem GE 

DE Escola+ 

CFDDE R CL Sem GE 

«DE Comunidade» R CL GE 

Projetos Especiais de 

Escola 
R CL Sem GE 

«DE Competição+» R CL GE 

Nota: Legenda R = Regular | NR = Não regular | CL = Crédito Letivo | S em CL = Sem Crédito Letivo | GE = 

operacionalização por GE | Sem GE = projeto sem GE. 

 

8. O modelo de oferta visa permitir aos AE/EnA/EEPC adequar a sua intervenção ao 

respetivo Projeto Educativo, reforçar a articulação com a oferta desportiva local e 

alargar a abrangência do público -alvo, sem prejuízo do disposto nos artigos 

próprios e nos regulamentos aplicáveis.  

 

Capítulo II I  

Operacionalização  

 

Artigo 6.º 

Plano do Clube de Desporto Escolar  

1. No âmbito da sua autonomia, compete a cada AE/EnA/EEPC operacionalizar o 

Desporto Escolar mediante candidatura plurianual ao Plano do Clube de Desporto 
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Escolar (PCDE), o qual constitui o instrumento de planeamento, formalização e 

organização da oferta de Desporto Escolar. 

2. O PCDE integra a totalidade da oferta desportiva do AE/EnA/EEPC abrangida pelo 

presente regulamento, identificando os projetos, atividades e respetivos Grupos -

Equipa, bem como a sua organização e calendarização. 

3. O PCDE deve contribuir para a concretização dos objetivos definidos no Projeto 

Educativo do AE/EnA/EEPC e integrar a oferta de Desporto Escolar no respetivo 

Plano Anual de Atividades. 

4. O PCDE deve identificar, no mínimo: 

a) Os objetivos a prosseguir, em alinhamento com a ENDE 26-36 e com o Projeto 

Educativo (PE); 

b) As atividades e projetos que integram o Plano Anual de Atividades (PAA); 

c) Os recursos necessários à execução, incluindo os tempos letivos e não letivos 

necessários para a sua concretização. 

5. Para efeitos de operacionalização, o PCDE deve ainda identificar, para cada 

projeto e GE, o estabelecimento de ensino onde se desenvolve a atividade. 

6. A seleção da oferta a integrar no PCDE compete ao(à) Diretor(a) do AE/EnA/EEPC, 

após auscultação do(a) Coordenador(a) do CDE e articulação com os parceiros da 

comunidade local onde a escola se insere, tendo em conta, designadamente, os 

interesses dos aluno s, as modalidades/projetos elegíveis e a cultura desportiva 

da comunidade escolar e local. 

7. A candidatura ao PCDE deve assegurar que se encontram garantidos os recursos 

humanos, físicos, materiais e/ou financeiros necessários à execução da oferta 

proposta, incluindo a disponibilidade de instalações/espaços adequados e de 

recursos temporais que permitam a definição de horários compatíveis com os dos 

alunos, nos termos aplicáveis. 

8. Constitui condição obrigatória para a submissão do PCDE a existência, em cada 

AE/EnA, de um GE do projeto «DE Jogar+». 

9. Cada AE/EnA/EEPC deve orientar a oferta desportiva numa perspetiva de médio 

e longo prazo, respeitando o carácter plurianual da candidatura, de modo a 

assegurar continuidade de formação, prática e progressão desportiva, em 

articulação com o percurso escola r dos alunos, independentemente da 

mobilidade docente.  

10. A candidatura ao PCDE é formalizada junto da UDE, através dos Documentos de 

Gestão do Desporto Escolar (DGDE) nos termos definidos e de acordo com os 

procedimentos divulgados nos canais oficiais.  

11. A validação do PCDE é da responsabilidade da UDE, nos respetivos níveis de 

coordenação (nacional, regional e local). 

12. A aprovação do PCDE não vincula a aceitação da previsão orçamental, no entanto, 

deve ser preenchida nos DGDE uma estimativa de custos, de forma a agilizar os 

procedimentos de apoio financeiro.  
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13. O apoio financeiro para o desenvolvimento do PCDE destina-se prioritariamente 

a despesas com transportes para a participação dos GE do projeto «DE 

Competição», nas atividades interescolares promovidas pela Estrutura do 

Desporto Escolar. 

14. Não podem ser imputadas ao Desporto Escolar despesas associadas ao Aluguer 

de Instalações Desportivas (AID), exceto quando previamente autorizadas pela 

UDE. 

15. O apoio financeiro é realizado em tranches ordinárias, distribuídas ao longo do 

ano civil, não garantindo a cobertura total das despesas inerentes à execução do 

PCDE. 

16. A execução do PCDE é assegurada através do Clube de Desporto Escolar (CDE), 

nos termos do artigo 8.º. 

17. As candidaturas aos projetos do Desporto Escolar apenas podem ser 

apresentadas quando previstas no PCDE, regendo-se pelo artigo seguinte e pelos 

regulamentos próprios aplicáveis.  

 

Artigo 7.º 

Candidaturas aos Projetos  

1. O aviso de abertura das candidaturas e a divulgação dos respetivos resultados são 

publicitados nos canais oficiais.  

2. A apresentação de candidaturas é formalizada nos DGDE, nos prazos fixados no 

aviso de abertura e de acordo com os requisitos previstos nos respetivos 

regulamentos de candidatura.  

3. Os AE/EnA/EEPC que não cumpram os prazos estabelecidos para apresentação 

das candidaturas, por razões que lhes sejam imputáveis, ficam impedidos de 

participar, sem prejuízo de situações devidamente justificadas.  

4. A participação nas atividades e projetos depende da aprovação das candidaturas 

submetidas, nos termos do presente regulamento e dos regulamentos 

específicos. 

5. A candidatura e a dinamização de atividades e projetos no âmbito do PCDE 

obedecem ao disposto no artigo 6.º, designadamente quanto às condições de 

organização e à garantia dos recursos necessários. 

6. A submissão de candidatura pressupõe a aceitação do presente regulamento e o 

cumprimento dos pressupostos e condições de participação definidos no 

regulamento específico de candidatura de cada projeto.  

7. A avaliação das candidaturas é da responsabilidade da Estrutura do Desporto 

Escolar. 
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Artigo 8.º 

Clube de Desporto Escolar  

1. O Clube de Desporto Escolar (CDE) é a unidade organizacional do AE/EnA/EEPC 

responsável pela dinamização e execução do PCDE no estabelecimento de 

ensino, assegurando a conceção, organização e dinamização das atividades e 

projetos do Desporto Escolar, contribuindo para a concretização da ENDE. 

2. O CDE é constituído pela Direção do CDE, pela Coordenação do CDE  e pelos 

responsáveis pelos projetos com e sem Grupo-Equipa, nos termos do presente 

regulamento. 

3. Compete ao CDE, em particular: 

a) Assegurar a implementação das atividades e projetos previstos no PCDE; 

b) Promover a articulação interna necessária à execução do PCDE e a cooperação 

com parceiros, quando aplicável; 

c) Garantir a organização e o acompanhamento dos GE, e das demais atividades 

e projetos do Desporto Escolar, nos termos aplicáveis; 

d) Acompanhar a execução do PCDE e colaborar nos processos de monitorização 

e avaliação das atividades e projetos desenvolvidos. 

 

Artigo 9.º 

Direção do Clube de Desporto Escolar  

1. O(A) Diretor(a) do AE/EnA/EEPC é, por inerência, o(a) Presidente do CDE, 

podendo delegar esta competência  num elemento da Direção. A delegação não 

prejudica as competências próprias do(a) Diretor(a) em matéria de gestão e 

administração escolar. 

2. Compete ao(à) Presidente do CDE: 

a) Assegurar a integração do Desporto Escolar como complemento à 

componente curricular, articulando -o com o PE e com o PAA do AE/EnA/EEPC, 

contribuindo para o sucesso educativo; 

b) Assegurar, no âmbito das competências ao nível  da au tonomia e gestão 

escolar legisladas, as condições para a realização e desenvolvimento do 

PCDE, designadamente , quanto à afetação d os recursos humanos, à 

organização de horários e à utilização de instalações e condições materiais 

necessárias; 

c) Assegurar a elaboração do PCDE, com base na proposta do(a) Coordenador(a) 

do CDE, e submetê-lo à aprovação do Conselho Pedagógico; 

d) Assegurar a divulgação das atividades do CDE junto da comunidade educativa 

e local, pelos meios adequados; 

e) Assegurar a promoção dos estilos de vida saudáveis no AE/E nA/EEPC, 

incentivando a criação de hábitos de prática desportiva regular;  
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f) Promover e assegurar as condições para a realização e participação nos 

quadros competitivos, preferencialmente em dias úteis;  

g) Promover a articulação entre a Educação Física no 1.º ciclo e as atividades do 

Desporto Escolar; 

h) Acautelar condições de infraestruturas e de compatibilização horária de 

alunos e professores para a concretização das Atividades Multidesportivas 

Intraescolares;  

i) Assegurar o controlo da execução financeira, no que respeita às tranches 

atribuídas para apoio às atividades do Desporto Escolar; 

j) Promover e fomentar a articulação com parceiros e comunidade local, 

designadamente autarquias e entidades do movimento associativo 

desportivo, para a implementação das atividades e projetos aprovados no 

PCDE; 

k) Submeter à Estrutura do Desporto Escolar os relatórios e a informação 

solicitada, elaborados pelo(a) Coordenador(a) do CDE, após validação. 

3. Compete ainda ao(à) Diretor(a) do AE/EnA/EEPC, em articulação com os restantes 

órgãos de gestão , coordenar, apoiar e avaliar o desenvolvimento do PCDE, 

devendo, para o efeito: 

a) Garantir as condições para o desenvolvimento das atividades e projetos do 

CDE, assegurando o acesso a espaços, equipamentos e materiais adequados 

para as atividades desportivas; 

b) Garantir a adequada compatibilização entre as atividades curriculares, de 

professores e alunos, com as atividades e projetos do Desporto Escolar e com 

a utilização das instalações desportivas: 

i. Por ciclo; 

ii. Por ano de escolaridade; 

iii. Por escalão etário. 

c) Viabilizar a organização de horários de professores, alunos e instalações, 

assegurando que as atividades desportivas e treinos de GE tenham um 

mínimo de duas sessões semanais; excetuam-se as modalidades inseridas na 

oferta dos Desportos de Contacto com a Natureza e dos Desportos Náuticos , 

em que, por razões logísticas, pode ser realizada uma sessão semanal, desde 

que cumprida a carga semanal total do GE; 

d) Afetar a componente não letiva aos professores envolvidos no CDE, nos 

termos do artigo  41.º , considerando: 

i. A dinamização das Atividades Multidesportivas Intraescolares;  

ii. A frequência das Atividades Desportivas Interescolares, no apoio e 

acompanhamento aos quadros competitivos dos GE «DE Competição» 

e das atividades e projetos do subprograma «DE Escola+»; 

iii. A dimensão do CDE, o número de GE, projetos e de alunos envolvidos; 
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iv. A frequência de encontros desportivos  com os AE/EnA/EEPC de 

proximidade e/ou intercâmbios que se realizem no âmbito de projetos 

municipais, nacionais ou internacionais;  

v. A dinamização de outras atividades do Desporto Escolar. 

e) Autorizar a participação dos professores nas reuniões promovidas no âmbito 

do Desporto Escolar; 

f) Aplicar as sanções previstas no regulamento interno do AE/EnA/EEPC quando 

se verifiquem comportamentos inadequados de alunos e/ou professores; 

g) Vincular os GE à participação obrigatória nas provas oficiais constantes do 

plano de atividades do Desporto Escolar , assim como, o cumprimento de 

normas e de regulamentos vigentes;  

h) Vincular o CDE na formação prevista no âmbito do ajuizamento e arbitragem; 

i) Designar professor(es) acompanhante(s), sempre que o AE/EnA/EEPC tenha 

aluno(s) apurado(s) para campeonatos desportivos escolares e que tal seja 

solicitado pela Estrutura do Desporto Escolar. 

j) Apresentar à Estrutura do Desporto Escolar  a justificação sempre que se 

verifique falta administrativa ou falta de comparência a atividades promovidas 

pelo Desporto Escolar; 

k) Cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável em matéria de faltas de alunos 

e professores do CDE; 

l) Monitorizar a assiduidade de professores responsáveis e alunos , nas 

atividades e projetos dos subprogramas; 

m) Assegurar que os alunos inscritos nos GE comprovam aptidão para a prática 

de atividade física e desportiva, mediante atestado médico ou termo de 

responsabilidade do Encarregado de Educação comprometendo -se a realizar 

um controlo médico ao seu educando; 

n) Facultar a informação e documentação solicitada pela Estrutura do Desporto 

Escolar, para efeitos de acompanhamento e supervisão do PCDE; 

o) Proceder ao preenchimento dos inquéritos de monitorização solicitados, 

dentro dos prazos definidos;  

p) Promover, pelo menos, uma reunião por período/semestre letivo com os 

professores participantes no CDE, para monitorização e acompanhamento. 

3. Para além do disposto nos números anteriores, o(a) Diretor(a) em articulação com 

os demais órgãos de gestão e estruturas educativas deve promover a constituição 

de parcerias consideradas necessárias, designadamente com autarquias, 

associações locais, clubes e outras entidades, com vista a potenciar a prática 

generalizada da atividade física e desportiva no AE/EnA/EEPC. 
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Artigo 10.º 

Coordenação do Clube de Desporto Escolar  

1. O(A) Diretor(a) do AE/E nA/EEPC, na qualidade de Presidente do CDE, designa 

um(a) professor de Educação Física como Coordenador(a) do CDE, o(a) qual, 

sempre que solicitado, participa como convidado no Conselho Pedagógico, 

assegurando a articulação com o PE. 

2. O(A) Diretor(a) do AE/EnA/EEPC designa ainda um(a) Coordenador(a) Adjunto(a) 

do Desporto Escolar em cada estabelecimento de ensino da sua Unidade Orgânica 

(UO), com exceção do estabelecimento de ensino onde o(a) Coordenador(a) do 

CDE exerce funções. 

3. O Coordenador(a) do CDE é responsável por planear e supervisionar a preparação, 

desenvolvimento  e monitoriza ção de todas as atividades previstas no PCDE, 

competindo -lhe em particular : 

a) Elaborar o PCDE, enunciando as atividades a desenvolver no âmbito dos 

diferentes projetos do PCDE articulando com o P E, e remetê-lo ao(à) 

Presidente do CDE para validação; 

b) Implementar projetos e ações de promoção de estilos de vida ativos e 

saudáveis, contribuindo para a melhoria da condição física e da saúde mental 

dos alunos; 

c) Supervisionar e acompanhar o planeamento das ações de formação de alunos 

com funções de juízes-árbitros  de Nível 1 e agilizar os procedimentos para a 

sua participação , sempre que convocados, para  competições e ações de 

formação de Níveis 2, 3 e 4; 

d) Supervisionar a execução das atividades e competições, assegurando a 

recolha e consolidação de relatórios e resultados;  

e) Dinamizar e supervisionar, em articulação com os professores envolvidos no 

CDE, as atividades e projetos dos subprogramas do Desporto Escolar; 

f) Elaborar e apresentar o relatório anual de atividades e demais relatórios 

solicitados  pela Estrutura do Desporto Escolar; 

g) Colaborar com o(a) Diretor(a) do AE/EnA/EEPC em matéria administrativo -

financeira, designadamente, no controlo da execução financeira das tranches 

atribuídas;  

h) Dinamizar, em articulação com alunos e professores, o compromisso para a 

ética no desporto;  

i) Acompanhar a articulação com parceiros e comunidade local, 

designadamente autarquias e movimento associativo desportivo, para a 

implementação das atividades e projetos aprovados no PCDE; 

j) Promoção de ações com vista à inclusão de alunos-dirigentes no PCDE; 

k) Promover o envolvimento da comunidade educativa no planeamento e 

participação nas atividades do Desporto Escolar. 

4. Compete ainda ao(à) Coordenador(a) do CDE elaborar, organizar e manter 

atualizado o dossier do CDE, do qual deve constar, no mínimo: 
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a) Cópia do PCDE; 

b) Plano de atividades/calendarizações; 

c) Lista atualizada de protocolos dos alunos do seu estabelecimento de ensino 

enquanto escola de origem e/ou escola de acolhimento ; 

d) Fichas atualizadas de inscrição dos alunos nos GE e, quando aplicável, nas 

bolsas de juízes -árbitros e de alunos -dirigentes, de acordo com os 

Documentos de Gestão do Desporto Escolar (DGDE); 

e) Registo de presenças (alunos e professores), por GE e por projeto, quando 

aplicável; 

f) Registos de inscrição nas atividades e projetos, bem como, quando aplicável, 

das classificações ou demais resultados; 

g) Cópias dos boletins de jogo de cada GE «DE Competição»; 

h) Autorizações dos encarregados de educação dos alunos inscritos no CDE; 

i) Comprovativo de aptidão para a prática desportiva dos alunos inscritos, por 

atestado médico ou termo de responsabilidade do encarregado de educação, 

nos termos aplicáveis; 

j) Listagens de alunos com formação no Plano Nacional de Formação Juízes -

Árbitros Escolares (PNFJAE), devidamente validadas. 

5. O(A) Coordenador(a) do CDE deve propor as melhorias necessárias para o 

desenvolvimento do PCDE e ainda assegurar os mecanismos de monitorização 

interna dos projetos do Desporto Escolar, mantendo atualizado s os indicadores 

de participação.  

 

Artigo 11.º 

Responsável pelo  Grupo-Equipa  

1. O GE é uma unidade organizacional que reúne alunos com interesses comuns 

numa ou em várias atividades físicas e desportivas, implicando participação 

regular em atividades, sessões de prática,  treinos e competições intraescolares 

e/ou interescolares, nos termos das regras e critérios de constituição aplicáveis.  

2. A responsabilidade técnico -pedagógica pelo GE é assegurada por docente s de 

Educação Física. Excecionalmente, um GE pode ser gerido por um docente de 

outro grupo disciplinar, nos termos do referido no n.º 3, do artigo 13.º.  

3. Sempre que um AE/EnA/EEPC proponha o mesmo professor como responsável 

por dois GE «DE Competição», deve acautelar e garantir a sua substituição nos 

casos de sobreposição de competições e/ou atividades desses GE. 

4. Quando um AE/EnA/EEPC não disponha de docente para a atribuição de um GE, 

pode delegar a gestão pedagógica a docentes aposentados ao abrigo do Decreto-

Lei n.º 124/2009, de 21 de maio , assegurando o cumprimento dos requisitos 

legais aplicáveis, designadamente , ao Programa de Voluntariado, ao Seguro de 

Acidentes Pessoais, ao Registo Criminal, às competências formativas no âmbito 

técnico da modalidade e no âmbito da segurança e outras previstas na lei vigente. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/124-2009-608760
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/124-2009-608760


 

Regulamento Geral de Funcionamento do Desporto Escolar 2026-2028                                              19 /  47 

5. É permitida a colaboração na gestão do GE por alunos do Curso Profissional de 

Desporto e/ou por estudantes de Instituições de Ensino Superior em Formação 

em Contexto de Trabalho e/ou Estágio Pedagógico, não podendo, em qualquer 

circunstância, substituir o professor responsável pelo GE. 

6. Compete ao professor responsável pelo GE: 

a) Promover ações de divulgação do  local e horário de funcionamento do GE, 

com vista à captação de alunos; 

b) Dinamizar as sessões práticas, treinos e demais atividades previstas no plano 

de atividades; 

c) Preparar e acompanhar a participação dos alunos em atividades, encontros, 

competições e outras iniciativas, quando aplicável ; 

d) Assegurar, quando aplicável, a realização das ações de formação de Juízes -

Árbitros de Nível 1 (Fase Escola), em articulação com o(a) Coordenador(a) do 

CDE, e promover o acesso aos níveis seguintes de formação nas modalidades 

abrangidas pelo PNFJAE+; 

e) Elaborar o relatório de atividades, incluindo avaliação qualitativa do 

desempenho e da assiduidade dos alunos; 

f) Colaborar com o(a) Coordenador(a) do CDE na elaboração, operacionalização 

e monitorização do PCDE. 

g) Assegurar, em articulação com o(a) Coordenador(a) do CDE, a divulgação e 

comunicação da atividade desenvolvida pelo GE. 

 

Artigo 12.º 

Responsável por projetos  sem Grupo -Equipa  

1. Os projetos e atividades do Desporto Escolar cuja operacionalização não assenta 

na constituição de Grupo -Equipa são assegurados por professor responsável ou 

por equipa de docentes responsável pela respetiva dinamização, designados 

pelo(a) Presidente do Clu be de Desporto Escolar, sob proposta do(a) 

Coordenador(a) do CDE, nos termos do presente regulamento e, quando 

aplicável, dos respetivos regulamentos de funcionamento .  

2. Quando a dinamização do projeto seja assegurada por mais do que um docente, 

deve ser identificado um docente responsável pela articulação com o(a) 

Coordenador(a) do CDE, sem prejuízo da distribuição interna de tarefas entre os 

docentes envolvidos. 

3. Para efeitos dos números anteriores, consideram-se projetos sem Grupo-Equipa, 

designadamente, os Centros de Formação Desportiva do Desporto Escolar, os 

Projetos Especiais de Escola e os Projetos Complementares, sem prejuízo de 

outros que venham a ser definidos no âmbito do modelo de oferta.  

4. A designação do professor responsável ou da equipa de docentes deve atender à 

natureza do projeto, às competências técnico-pedagógicas exigidas, às condições 

de funcionamento previstas no PCDE e ao disposto no n.º 3 do artigo 13.º, quando 

aplicável.  
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5. Nos Projetos Complementares (intraescolares ou interescolares), quando não 

seja designado professor responsável ou equipa de docentes, a coordenação é 

assegurada pelo(a) Coordenador(a) do CDE ou por um docente por si designado, 

nos termos do presente regulamento.  

6. Compete ao professor responsável, à equipa de docentes ou ao docente 

designado, no âmbito das respetivas funções: 

a) Planear, organizar e acompanhar a execução do projeto, em articulação com 

o(a) Coordenador(a) do CDE; 

b) Assegurar os registos de participação/assiduidade e demais elementos de 

monitorização exigidos, nos termos aplicáveis;  

c) Garantir o cumprimento das normas e orientações aplicáveis ao projeto, bem 

como das condições de segurança e de organização previstas; 

d) Promover a articulação com parceiros e a colaboração com a comunidade 

educativa e local, quando aplicável; 

e) Elaborar a informação e os relatórios do projeto e submetê -los ao(à) 

Coordenador(a) do CDE para validação e posterior envio, quando solicitado 

pela Estrutura do Desporto Escolar; 

f) Colaborar com o(a) Coordenador(a) do CDE na elaboração, operacionalização 

e monitorização do PCDE, no âmbito do projeto sob sua responsabilidade; 

g) Assegurar, em articulação com o(a) Coordenador(a) do CDE, a divulgação e 

comunicação da atividade desenvolvida no âmbito do projeto, pelos meios 

adequados. 

 

Capítulo IV  

Projetos do Desporto Escolar  

 

Artigo 13.º 

Enquadramento  dos Projetos  

1. Os projetos do Desporto Escolar desenvolvem -se nos termos do presente 

capítulo, sem prejuízo do regime geral estabelecido nos capítulos anteriores. 

2. A execução dos projetos e atividades do Desporto Escolar nos AE/EnA/EEPC deve 

estar prevista no PCDE, nos termos do presente regulamento.  

3. As atividades e projetos são organizados e dinamizados por docentes de 

Educação Física ou, excecionalmente, por docentes de outros grupos 

disciplinares, desde que detentores de Título Profissional de Treinador de 

Desporto (TPTD)  válido, emitido pelo Instituto Português do Desporto e 

Juventude, I. P. (IPDJ, I. P.), adequado à modalidade  ou ao âmbito técnico da 

atividade, quando aplicável , sem prejuízo das regras específicas previstas nos 

regulamentos de funcionamento dos projetos.  

4. A organização, dinamização e coordenação dos projetos e atividades realizam-se 

no âmbito do CDE, nos termos do disposto nos artigos 8.º a 12.º. 
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5. Deve ser assegurado, ao longo do ano letivo, o registo de participação e 

assiduidade dos alunos e, quando aplicável, dos restantes participantes, n os 

projetos e atividades desenvolvidas, para efeitos de monitorização, nos termos 

definidos nos DGDE e nos documentos orientadores aplicáveis. 

6. Quando o desenvolvimento do projeto implique articulação com parceiros, devem 

ser asseguradas as condições de colaboração e de operacionalização, 

designadamente quanto a espaços, equipamentos, segurança e 

responsabilidades, nos termos do PCDE e da regulamentação aplicável. 

7. As condições específicas de organização, funcionamento, participação, limites e 

requisitos de cada projeto  constam dos respetivos artigos do presente capítulo  e, 

quando aplicável, dos respetivos regulamentos específicos,  prevalecendo sobre 

o disposto nos números anteriores em tudo o que seja matéria especial.  

 

Artigo 14.º 

Atividade  Multidesportiva Intraescolar  

1. A Atividade Multidesportiva Intraescolar integra projetos e atividades orientados 

para a promoção da saúde, da aptidão física e do desenvolvimento motor dos 

alunos, através da prática de atividades físico -desportivas, em complemento ao 

currículo e em consonância com o Perfil do Aluno à Saída da Escolaridade 

Obrigatória (PASEO). 

2. A Atividade Multidesportiva Intraescolar desenvolve -se, nos termos do presente 

regulamento, através de: 

a) Atividades regulares, treinos e competições intraescolares ou de proximidade 

geográfica, no âmbito dos projetos «DE Jogar+», «DE Sobre Rodas» e «DE 

Desportos Adaptados ς Multiatividades»;  

b) Atividades não regulares, incluindo, designadamente, iniciativas promotoras 

de atividade física, corta-mato escolar, Semana Europeia do Desporto, Dia 

Europeu do Desporto na Escola, Projetos Complementares, formação de 

alunos juízes -árbitros escolares e outras atividades ocasionais, com 

caraterísticas informais . 

3. A organização e dinamização das atividades referidas no número anterior  são 

definidas pelo AE/EnA/EEPC, no âmbito da sua autonomia  devendo observar o 

disposto no artigo 6º, bem  como os regulamentos de funcionamento  e 

documentos orientadores aplicáveis.  

4. Os GE constituídos no âmbito dos projetos «DE Jogar+», «DE Sobre Rodas» e «DE 

Desportos Adaptados ς Multiatividades» não estão sujeitos a número mínimo de 

alunos, sem prejuízo dos critérios próprios de constituição e funcionamento 

aplicáveis a cada projeto, devendo ser promovida uma organização que favoreça 

o envolvimento alargado dos alunos do AE/EnA/EEPC, tendo em conta a natureza 

do projeto, os recursos disponíveis e as condições de participação existentes. 

5. As Atividades Multidesportivas Intraescolares podem incluir, no respetivo 

público -alvo, alunos do 1.º ciclo do ensino básico, desde que tal se enquadre no 

Projeto Educativo do AE/EnA/EEPC. 
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6. A afetação de componente letiva e não letiva à dinamização das atividades da 

Atividade Multidesportiva Intraescolar realiza -se nos termos do presente 

regulamento, designadamente de acordo com a Tabela 5, constante no artigo  

41.º, devendo potenciar a atividade intraescolar e, por consequência, contribuir 

para a promoção da prática da atividade física e desportiva no contexto escolar. 

 

 Artigo 15.º 

«DE Jogar+»  

1. O projeto «DE Jogar+», integrado na Atividade Multidesportiva Intraescolar, 

desenvolve-se nos termos dos artigos 5.º, 6.º e 14.º e rege-se ainda pelo respetivo 

regulamento específico e pelos documentos orientadores aplicáveis.  

2. O «DE Jogar+» consiste na dinamização estruturada, regular e sistemática de uma 

oferta de multiatividades e/ou multimodalidades, enquadrada por referencial 

técnico-pedagógico, respeitando as etapas de desenvolvimento motor da criança 

e do jovem e promovendo, semanalmente, práticas de desenvolvimento motor e 

o treino de competências técnicas de base, através de formas jogadas e/ou jogos 

reduzidos, em contexto intraescolar e, quando possível, em encontros de 

proximidade.  

3. O projeto é dinamizado por um, dois ou três professores e dispõe de três créditos 

letivos (CL) semanais, organizados pelo AE/EnA no âmbito da sua autonomia e do 

PCDE, podendo distribuir -se por duas sessões semanais (2CL+1CL) ou, 

preferencialmente, por três  sessões semanais (1CL+1CL+1CL), devendo, em 

qualquer dos casos e sempre que possível, ocorrer em dias distintos e não 

coincidir com o horário curricular do respetivo ciclo de ensino, por forma a 

permitir e favorecer a participação dos alunos.  

4. A oferta do «DE Jogar+» deve ser priorizada pela seguinte ordem: 

a) Potenciar a atividade dirigida ao 2.º ciclo , promovendo, sempre que possível, 

a integração de alunos do 1.º ciclo nas atividades; 

b) Orientar a atividade para o 3.º ciclo e ensino secundário, em modalidades cuja 

procura e condições de realização o permitam e/ou que se justifiquem para o 

contexto escolar e/ou para a comunidade. 

5. A atividade desenvolvida no «DE Jogar+» deve privilegiar a literacia motora e o 

desenvolvimento das capacidades coordenativas e condicionais, com ênfase na 

melhoria da aptidão física, nos termos do regulamento específico e dos 

documentos orientadores aplic áveis. 

6. No «DE Jogar+» não existe quadro competitivo interescolar organizado. Incentiva-

se, porém, a realização de momentos de convívio/competição entre escolas de 

proximidade, com carácter formativo, quando existam condições e recursos para 

o efeito, não podendo ser imputadas ao Desporto Escolar, no âmbito deste projeto, 

despesas de alimentação, transportes, aluguer de instalações ou outras despesas 

associadas a esses momentos. 
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7. Na constituição dos GE do projeto «DE Jogar+» devem ser observadas as seguintes 

regras: 

a) Cada AE dinamiza, obrigatoriamente, um GE «DE Jogar+» dirigido ao 2.º ciclo; 

b) Cada AE pode dinamizar, no máximo, três GE «DE Jogar+», em função do 

número de alunos matriculados;  

c) Para além do GE previsto na alínea a), os restantes GE podem ser dirigidos ao 

2.º ciclo, ao 3.º ciclo ou ao ensino secundário; 

d) No mesmo estabelecimento de ensino não pode ser dinamizado mais do que 

um GE «DE Jogar+» por ciclo de ensino; 

e) Excecionalmente, nos AE que integrem mais de três estabelecimentos de 

ensino com 2.º ciclo, pode ser ultrapassado o limite previsto na alínea b), 

exclusivamente, para assegurar a dinamização de um GE «DE Jogar+» dirigido 

ao 2.º ciclo em cada um desses estabelecimentos; 

f) Cada EnA dinamiza, obrigatoriamente, um GE «DE Jogar+» (2º ciclo, quando 

aplicável) e pode dinamizar, no máximo, dois GE, em função do número de 

alunos matriculados.  

 

Artigo 16.º 

«DE Sobre Rodas» 

1. O «DE Sobre Rodas» é um projeto que promove a aprendizagem e a literacia do 

padrão motor «Saber Andar de Bicicleta», incentivando o uso quotidiano, 

responsável e seguro da bicicleta e o desenvolvimento do ciclismo enquanto 

modalidade desportiva, em articul ação com normas de segurança e cidadania 

rodoviária. 

2. O projeto alinha -se com a Estratégia Nacional para a Mobilidade Ativa Ciclável 

2020ς2030 (ENMAC), contribuindo para a educação de crianças e jovens para a 

mobilidade ativa e sustentável.  

3. O «DE Sobre Rodas» operacionaliza, obrigatoriamente, um modelo pedagógico de 

aprendizagem do padrão motor «Saber Andar de Bicicleta», estruturado por níveis 

de escolaridade e desenvolvido num conceito dinâmico e plural, nos termos do 

Manual de Apoio ao Docente e Técnico Qualificado: Pedala! Da Escola para a Vida, 

e demais documentos orientadores aplicáveis.  

4. A garantia dos recursos humanos, temporais, materiais e físicos necessários ao 

desenvolvimento do projeto rege -se pelo disposto no artigo 6.º, sem prejuízo das 

exigências específicas previstas no regulamento próprio do «DE Sobre Rodas». 

5. O projeto dirige-se, prioritariamente, a estabelecimentos de ensino com 2.º e 3.º 

ciclos do ensino básico, devendo ser promovida, sempre que possível, a 

articulação com iniciativas a desenvolver no 1.º ciclo do AE/EnA/EEPC. 
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6. Em cada AE, é permitida a constituição de, no máximo, dois GE do projeto «DE 

Sobre Rodas», desde que não sejam no mesmo estabelecimento de ensino. Nas 

EnA/EEPC, é permitida a constituição de, no máximo, um GE. 

7. O projeto desenvolve-se, preferencialmente, nos estabelecimentos de ensino, em 

contexto fechado e seguro, e assenta nos seguintes pilares: 

a) Padrão motor «Saber Andar de Bicicleta»; 

b) Educação Rodoviária;  

c) Educação para a Cidadania. 

8. O «DE Sobre Rodas» é desenvolvido, sempre que possível, numa abordagem 

transversal e interdisciplinar, com colaboração entre diferentes áreas e 

disciplinas, quando adequado ao contexto do AE/EnA/EEPC. 

9. Os AE/EnA/EEPC podem, de acordo com as condições disponíveis, promover 

oportunidades de utilização da bicicleta no quotidiano, em cumprimento das 

normas de circulação e dos necessários comportamentos de defesa inerentes aos 

utilizadores.  

10. O projeto é dinamizado por um, dois ou três professores e dispõe de três créditos 

letivos (CL) semanais, organizados pelo AE/EnA no âmbito da sua autonomia, 

podendo distribuir -se por duas ou três sessões semanais (2CL+1CL ou 

1CL+1CL+1CL), sempre que possível, em diferentes dias da semana e tentando 

não coincidir com o horário curricular do respetivo ciclo de ensino, por forma a 

permitir e favorecer a participação dos alunos.  

11.  O projeto é orientado por professores de Educação Física com formação 

adequada no âmbito do modelo pedagógico do «DE Sobre Rodas», devendo a sua 

dinamização cumprir o regulamento específico e os documentos orientadores 

aplicáveis. 

12.  Os professores responsáveis pelo projeto que não disponham de formação 

específica no «DE Sobre Rodas» devem inscrever-se e frequentar, até ao final do 

ano letivo corrente, uma ação de formação certificada no âmbito do Desporto 

Escolar, desde que exista ofe rta formativa disponibilizada para a respetiva área 

geográfica/região. Na ausência de oferta regional nesse período, a formação deve 

ser realizada na primeira oportunidade formativa disponibilizada.  

 

Artigo 17.º 

«DE Desportos  Adaptados  ς Multiatividades»  

1. O projeto «DE Desportos Adaptados ς Multiatividades» caracteriza -se pela 

dinamização de atividades físicas e desportivas com alunos com Limitações 

Funcionais (LF), promovendo a socialização, a partilha de experiências, o 

sentimento de autovalorização e sup eração e o desenvolvimento das 

potencialidades de cada aluno. 

2. As atividades desenvolvem -se, preferencialmente, em contexto intraescolar, 

podendo, quando aplicável, realizar -se encontros com AE/EnA/EEPC de 

proximidade.  



 

Regulamento Geral de Funcionamento do Desporto Escolar 2026-2028                                              25 /  47 

3. A Estrutura do Desporto Escolar deve, nos termos do regulamento específico, 

promover e organizar encontros que estimulem a participação destes GE, 

adaptando-os às necessidades e condições de participação dos alunos. 

4. O projeto é dinamizado por um, dois ou três professores e dispõe de três créditos 

letivos (CL) semanais, organizados pelo AE/EnA no âmbito da sua autonomia , 

podendo distribuir -se por duas ou  três sessões semanais (2CL+1CL  ou 

1CL+1CL+1CL), sempre que possível, em diferentes dias da semana e tentando 

não coincidir com o horário curricular dos alunos, por forma a permitir e favorecer 

a sua participação. 

5. A dinamização das atividades por parte destes GE desenvolve-se de acordo com 

o regulamento específico de funcionamento e com os documentos orientadores 

aplicáveis. 

 

Artigo 18.º  

Projetos Complementares  

1. Os Projetos Complementares são projetos desenvolvidos em parceria com 

associações, federações desportivas e outras entidades, visando promover a 

prática da atividade física e desportiva, designadamente, através da divulgação e 

prática de modalidades especí ficas. A participação dos AE/EnA/EEPC nestes 

projetos realiza-se no âmbito da sua autonomia, mediante adesão e inscrição nos 

termos previstos no presente regulamento.  

2. Os Projetos Complementares podem desenvolver -se em contexto intraescolar 

e/ou interescolar.  

3. Os Projetos Complementares regem -se pelas orientações definidas nos 

documentos orientadores específicos de cada projeto.  

4. A participação de alunos federados nos Projetos Complementares é regulada nos 

documentos orientadores específicos de cada projeto, nos termos definidos pela 

Estrutura do Desporto Escolar. 

5. Apenas podem participar nos Projetos Complementares, os AE/EnA/EEPC que 

formalizem a respetiva inscrição nos DGDE, no âmbito da criação do PCDE. 

 

Artigo 19.º  

Atividade Desportiva Interescolar  

1. A Atividade Desportiva Interescolar integra projetos  orientados para o 

desenvolvimento da prática desportiva e competitiva dos alunos, através da 

participação em treinos, quando aplicável , e em encontros e competições 

interescolares, em complemento ao currículo e em consonância com o Perfil do 

Aluno à Saída da Escolaridade Obrigatória (PASEO). 

2. A Atividade Desportiva Interescolar desenvolve -se, nos termos do presente 

regulamento, através de: 

a) atividades regulares, estruturadas em G E, no âmbito do projeto «DE 

Competição» incluindo treinos e competições ; 
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b) atividades não regulares, no âmbito dos Projetos Complementares, incluindo, 

atividades e/ou competições desenvolvidas em articulação com parceiros, 

nos termos aplicáveis. 

3. A organização e dinamização das atividades referidas no número anterior 

observam o disposto no artigo 6.º, bem como, o Regulamento de Provas e 

Competições do Desporto Escolar (RPCDE), os regulamentos específico s e os 

documentos orientadores , quando aplicável. 

4. A afetação de componente letiva e não letiva à dinamização das atividades da 

Atividade Desportiva Interescolar realiza-se nos termos do presente 

regulamento, designadamente de acordo com a Tabela 5, constante do artigo  

41.º , devendo  assegurar a preparação adequada dos alunos e a participação 

regular nas competições interescolares.  

 

Artigo 20.º  

«DE Competição»  

1. O Projeto «DE Competição» desenvolve -se através da constituição de GE de 

modalidade e implica a participação regular em treinos, dinamizados no âmbito 

da componente letiva dos docentes, bem como a participação em competições 

interescolares de modalidades desportivas. 

2. Os GE de «DE Competição» devem cumprir: 

a) As normas do presente regulamento relativas à oferta desportiva, à 

constituição e inscrição dos GE e aos escalões etários e género aplicáveis em 

cada ano letivo, designadamente, as constantes nas Tabelas 2 e 3 do presente 

artigo; 

b) As normas aplicáveis à organização da atividade e das competições; 

c) Os regulamentos específicos de cada modalidade e de cada prova. 

3. A constituição dos GE «DE Competição» e a respetiva inscrição nos DGDE devem 

respeitar as modalidades, os escalões e o género/tipologia estabelecidos na 

Tabela 2. 



 

Regulamento Geral de Funcionamento do Desporto Escolar 2026-2028                                              27 /  47 

Tabela 2 ς Oferta Desportiva elegível para candidatura . 

OFERTA 

DESPORTIVA 
MODALIDADES  ESCALÃO 

GÉNERO/ 

TIPOLOGIA 

Desportos  

Coletivos  

¶ Andebol  

¶ Basebol e Softbol 1 

¶ Basquetebol  

¶ Basquetebol 3x3  

¶ Corfebol 2 

¶ Desportos de Disco1 

¶ Futebol de praia 

¶ Futsal  

¶ Hóquei em 

Campo 

¶ Rugby 3 

¶ Voleibol 

¶ Voleibol de praia 

Infantil  B Misto 

Iniciado  

Juvenil  

Júnior  

Feminino 

 

Masculino 

Desportos  

Individuais  

¶ Atletismo  

¶ Dança - Atividades 

Rítmicas Expressivas 

¶ Esgrima 

¶ Ginástica 

¶ Hipismo 

¶ Judo 

¶ Luta 

¶ Natação 

¶ Patinagem 

¶ Skate 

¶ Taekwondo 

¶ Tiro com Arco 

¶ Triatlo 

¶ Xadrez 

Vários Misto 

Desportos de  

Raquetes  

Badminton  

Padel  

Ténis 

Ténis de Mesa 

Vários Misto 

Desportos  de 

Contacto com  

a Natureza  

BTT-XCO 

Escalada 

Golfe 

Multiatividades de Ar livre  

Orientação 

Vários Misto 

Desportos  

Náuticos  

Canoagem 

Remo 

Surf 

Vela 

Vários Misto 

Desporto  

Adaptado  

Boccia  

Goalball 

Desportos Adaptados - Monomodalidade 4 

Vários Misto 

1 Na criação de GE nas modalidades de Basebol e Softbol e Desportos de Disco apenas é permitid a a 

ŜȄƛǎǘşƴŎƛŀ ŘŜ D9 ŘŜ ŜǎŎŀƭńƻ άǾłǊƛƻǎέ Ŝ ƎŞƴŜǊƻ άƳƛǎǘƻέΣ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ƻs regulamentos específicos das 

modalidade s.  

2 Excetua-se o caso para a constituição de GE na modalidade de Corfebol, onde as regras oficiais 

definem que as equipas têm de ser "mistas", podendo ser constituído em qualquer escalão.  

3 Na modalidade de Rugby, as regras determinam que, até ao escalão de iniciados, as equipas podem 

ser mistas. 

4 Neste caso, deve ser identificada a modalidade (ex.: Desportos Adaptados ς Natação). 
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4. Nos projetos «DE Competição» não é permitida a criação de GE no escalão Infantil 

A (Sub 11). 

5. No escalão Infantil B (Sub 13), na oferta de Desportos Coletivos, apenas é 

permitida a constituição de GE mistos. 

6. Os GE do escalão Júnior (Sub 21) devem ser constituídos, exclusivamente, por 

alunos desse escalão etário. 

7. Não é permitida a constituição de dois GE «DE Competição» na mesma 

modalidade, escalão e género, no mesmo AE. Excetuam-se os GE do escalão 

ά±łǊƛƻǎέ Ŝ ƎŞƴŜǊƻ άaƛǎǘƻέΣ ǇƻŘŜƴŘƻ ǎŜǊ ŎƻƴǎǘƛǘǳƝŘƻǎΣ ƴŀ ƳŜǎƳŀ ƳƻŘŀƭƛŘŀŘŜΣ ŀǘŞ 

quatro GE por AE ou até dois GE por EnA/EEPC. 

8. Consideram-se situações excecionais ao disposto no número anterior, os AE que 

integrem vários estabelecimentos de ensino com o mesmo ciclo de escolaridade, 

devendo o pedido de exceção ser apresentado à consideração e validação da 

Estrutura do Desporto Escolar. 

9. O disposto no n.º 7 não se aplica à modalidade de Ginástica, podendo ser inscritos 

até cinco GE por AE, repetindo, no máximo, duas disciplinas, desde que 

cumpridos os números mínimos de alunos e os restantes procedimentos de 

inscrição previstos. 

10. A participação dos GE em provas oficiais, quando aplicável, deve realizar-se com 

o número mínimo de alunos previsto nos regulamentos específicos das respetivas 

modalidades e de acordo com o Regulamento de Provas e Competições do 

Desporto Escolar (RPCDE), sob pena de falta administrativa.   

11. Compete ao(à) professor(a) responsável pelo GE assegurar, obrigatoriamente,  a 

realização da formação de Juízes -Árbitros de Nível 1 (Fase Escola), quando 

aplicável à modalidade, devendo a mesma constar das  atividades planeadas no 

PCDE. 

12. Para validação das propostas de GE «DE Competição» constantes da Tabela 2, a 

Estrutura do Desporto Escolar deve assegurar a existência de, no mínimo, quatro 

GE por modalidade, escalão e género, para garantir a organização de um quadro 

competitivo formal.  

13. Quando não seja possível assegurar o previsto no número anterior, o 

AE/EnA/EEPC, em articulação com a Estrutura do Desporto Escolar, deve 

encontrar resposta para garantir a prática desportiva e competitiva dos alunos, 

aplicando, por esta ordem, as seguintes alternativas: 

a) Alteração do escalão e/ou género, mantendo a modalidade prevista no PCDE; 

b) Alteração da modalidade prevista no PCDE; 

c) Articulação com a Estrutura do Desporto Escolar de proximidade, aferindo a 

viabilidade de criação de quadro competitivo com a existência de, pelo menos, 

4 GE por modalidade, escalão e género; 

d) Não sendo possível qualquer das opções anteriores, o GE deve ser reorientado 

para o projeto «DE Comunidade», no âmbito do subprograma «DE Escola+», 

ou para o projeto «DE Desportos Adaptados ς Multiatividades», no âmbito da 

Atividade Multidesportiva Intraescolar, nos termos aplicáveis.  






































